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			INTRODUÇÃO


			Propor a fé cristã hoje


			A parábola do palhaço que anuncia desesperadamente um incêndio na aldeia foi por vezes citada nos meios teológicos, e todos riem dela. Essa história foi proposta por Kierkegaard no seu ensaio Aut-aut (1843) e evoca uma situação de emergência moral à qual se presta pouca atenção, porque as vozes que a denunciam parecem pouco credíveis, o que torna o incêndio mais devastador, a inação dos intervenientes, mais desesperada, e o fracasso do mensageiro, mais trágico.1 


			Outra fábula pode também ser relevante neste nosso caso. Refiro-me àquela conhecida como “A roupa nova do imperador” ou, também, “O rei nu”. Basicamente, tal conto é sobre alfaiates desonestos que convencem um rei de que poderiam fazer-lhe um traje tão fino e sutil que não se notaria o que estaria usando de tão nobre, e só os tolos não poderiam vê-lo. Na realidade, tal vestimenta não existia. Depois da pantomima de vesti-lo, ninguém se atrevia a dizer-lhe que estava nu, para não ser considerado tolo, até que uma criança gritou, para o espanto de todos: “O rei está nu”. Algo semelhante pode acontecer hoje com a teologia, uma situação em que muitos de nós têm consciência de que as coisas não estão correndo bem, mas ninguém ousa exprimi-lo com receio de cantar fora do coro ou de ser considerado um desrespeito pela sua própria tradição e conhecimento. 


			Penso que é óbvio que a Igreja católica está sofrendo uma crise de credibilidade, e, por consequência, essa crise afeta também a fé cristã que proclamamos. Já dura muito tempo, pelo menos algumas décadas, mas, apesar das expectativas de que seria uma crise passageira, que se resolveria de forma espontânea, a situação tem piorado e não se vislumbra um futuro claro para a fé e para as igrejas que a apoiam. Pelo contrário, os indicadores da crise mostram cada vez mais o recuo da prática religiosa, junto ao enfraquecimento das crenças tradicionais, num ambiente de grande incerteza quanto aos valores e convicções que devem exprimir essa fé. A situação agravou-se ainda mais nos últimos anos, com a revelação de escândalos cometidos por servidores da Igreja, para além de muitos outros motivos de descrédito ou desinteresse pelo que a Igreja tem para oferecer.


			Há muitos anos, alguns de nós têm alertado para as condições de dificuldades do cristianismo vividas enquanto religião, mas não conseguimos ver uma reação proporcional, uma vontade de enfrentar essa crise por parte das principais igrejas e organismos eclesiásticos, que, na sua esmagadora maioria, têm seguido o mesmo padrão ao longo das últimas décadas, sem mudanças significativas. Neste caso, o conservadorismo institucional joga de modo insuficiente, em vez de aperceber-se da magnitude da situação e reagir com pertinência.


			O mal-estar e a insatisfação chegam também ao meu próprio setor, o dos estudos teológicos, igualmente afetado por uma terrível redução de estudantes e pela confusão sobre o nosso papel na Igreja e na sociedade. Não parecemos estar à altura da tarefa; de fato, continuamos a produzir um discurso que está bastante defasado da situação atual e dos desafios muito sérios que a fé enfrenta e que permanecem, em grande parte, sem resposta. O problema torna-se mais grave se considerarmos que a teologia acadêmica não tem hoje praticamente nenhuma seção ou tratado que aborde esses problemas e dê respostas úteis à crise da fé e da Igreja. Essa era a missão da antiga apologética, mas hoje praticamente desapareceu, e coloca-se a questão: a quem recorrer quando surgem tantas dúvidas e se sente a angústia da perda de atualidade da fé, quando a proposta cristã já não interessa à maioria dos nossos contemporâneos?


			Nos últimos trinta anos, tentei perguntar-me o que estava errado, que problemas havia no nosso ambiente e na Igreja, para tentar lidar melhor com eles. Tenho a impressão de que não fui capaz de dar o alarme, ou que me aconteceu como o palhaço de Kierkegaard: não se dá crédito a quem dá más notícias a partir de plataformas que servem a outro objetivo; ou também pode ser que nos tenhamos habituado a uma situação cada vez mais negativa e já não lhe prestamos muita atenção; ou seja, resignamo-nos a um processo de perda gradual do cristianismo religioso, perante o qual nos sentimos desarmados e impotentes. Seria certamente presunçoso pensar que sou um dos poucos que percebem as dimensões do problema. Para começar, o magistério dos últimos papas contém muitas referências à crise da fé cristã nas sociedades ocidentais, que se exprime num abandono maciço da prática religiosa, entre muitos outros indicadores negativos. No entanto, continuo a ter a impressão de que pouco mudou, apesar desses apelos e convites à reação, e que continua a ser dada muito pouca atenção, em todos os níveis, aos problemas de credibilidade que afetam a abordagem cristã.


			Um livro não vai resolver um problema com as dimensões do que estamos vivendo: a perda progressiva de relevância e o quase desaparecimento da fé cristã nos ambientes mais seculares. É o que a socióloga francesa Danielle Hervieu-Léger descreveu, em tom dramático, como “o fim de um mundo”, isto é, do velho mundo católico com a sua cultura e as suas instituições.2 É importante, portanto, analisar bem as causas da falta de credibilidade do nosso projeto de fé e a forma de enfrentá-las para que ele se torne novamente plausível e interessante. Para tal efeito, temos à nossa disposição uma série de instrumentos de análise, fornecidos por várias ciências auxiliares.


			A tarefa de refletir sobre a credibilidade da proposta cristã pertence ao tratado de teologia fundamental, que parte também de um estudo aprofundado da revelação, a fim de estabelecer as chaves que ligam uma à outra, ou seja, a revelação à sua credibilidade nas circunstâncias atuais. É evidente que algo está errado quando essa revelação se tornou tão pouco credível nos nossos ambientes, e não creio que a culpa seja da revelação em si, mas da forma como se aborda o problema da sua recepção num contexto cultural muito diferente daquele em que foi originalmente formulada e recebida ao longo de muitos séculos.


			Provavelmente, um problema crucial na abordagem dessa questão tem sido a incapacidade de compreender as razões da descrença, indiferença ou desinteresse pela proposta cristã. Acima de tudo, é necessária uma grande dose de empatia para nos colocarmos no lugar das pessoas que não acreditam ou não estão interessadas na fé cristã e não confiam na Igreja, se quisermos compreender seus motivos ou sua atitude e quisermos fazer uma oferta melhor ou mais de acordo com suas expectativas e necessidades. Não é preciso ser um gênio do marketing para compreender esse princípio; mas, em geral, tem havido uma grande desconexão entre o que nós, teólogos ou pastores, oferecemos e a situação cultural e pessoal em que vive a maior parte dos nossos contemporâneos, completamente alheios ao discurso e aos rituais eclesiais, ou incapazes de compreender seu alcance e sua bondade. Para usar um termo extremo, podemos falar de “autismo teológico” para nos referirmos a essa falta de empatia ou à incapacidade dos teólogos de se colocarem no lugar dos outros e de deixarem de se concentrar em suas próprias questões.


			O exercício que proponho neste livro consiste em recuperar essa empatia para tentar compreender o desinteresse pela fé que professamos, e propor uma abordagem a ela que mostre, da forma mais convincente possível – utilizando as chaves da nossa cultura e sensibilidade –, que essa proposta continua a ser credível no século XXI, útil e adequada a pessoas com certa educação, com uma mentalidade científica e com certos níveis de exigência ética e estética. Em outras palavras, esta fé já não é uma proposta anacrônica, desligada da sensibilidade das pessoas dos nossos ambientes mais avançados, mas algo que se dirige a homens e mulheres bem informados, com uma mentalidade crítica e exigente, muito diferente dos sujeitos dóceis que frequentaram as nossas igrejas durante séculos.


			O projeto que tentarei desenvolver neste ensaio divide-se em oito capítulos e um extrato. Proponho um caminho que começa com um estudo das condições que tornam uma proposta credível hoje em dia. Depois de um extrato sobre as tentativas de refundação da teologia, o segundo capítulo procura as causas históricas da perda de interesse pela proposta cristã e os fatores que influenciam uma decisão a seu favor. O terceiro capítulo tem como objetivo mostrar que a experiência de fé cristã é uma das experiências mais enriquecedoras e grandiosas que alguém pode ter, contrariamente àqueles que, durante a Modernidade, pensaram que ela estava ofuscada por outras propostas muito mais intensas e ricas, mais promissoras e eficazes. O capítulo seguinte analisa a adequação da fé cristã ao meio social. A fé religiosa não é algo absurdo, uma perda de tempo ou algo que se choque com as exigências de uma razão que procura e se abre à verdade. Esse tema é retomado no quinto capítulo, que trata da razoabilidade das crenças cristãs e constitui o seu próprio “nicho cultural”. Os três últimos capítulos tratam de três grandes questões que afetam a credibilidade: o impacto da ciência, um ambiente altamente secularizado e o descrédito devido a erros passados e escândalos recentes.


			A fé cristã procura construir seu nicho cultural para ajudar os que a professam a viver melhor, a compreender melhor seu mundo e a enfrentar seus problemas; caso contrário, perde sentido e é substituída por formas culturais mais adaptadas, ou seja, que asseguram uma melhor qualidade de vida aos que assumem crenças ou estilos de vida alternativos, ou que são mais “rentáveis” em termos vitais. Por isso, é importante apresentar dados e argumentos que possam convencer sobre a bondade e a conveniência de tal proposta de fé. 


			A ideia básica é restaurar a credibilidade da proposta cristã, desacreditada durante décadas por um ambiente cultural bastante diferente daquele que a acompanhou durante muito tempo e com o qual partilhava muitas características e valores. As mudanças culturais que vivemos nas nossas sociedades são tão amplas e profundas que já não basta recorrer a nossa própria tradição ou repetir os mesmos velhos argumentos. A questão é que a linguagem ou, se quisermos, as regras do jogo em que a mensagem cristã era transmitida mudaram de tal forma que se tornaram incompreensíveis para muitos ou, pior ainda, completamente irrelevantes. O anúncio da Igreja não diz nada a muitos dos nossos contemporâneos, que se sentem completamente alheios a ele, mesmo nos aspectos ético e estético, embora seja sobretudo no aspecto prático que se coloca a tarefa mais difícil. De fato, a credibilidade da fé, hoje em dia, tem muito a ver com sua utilidade, com sua capacidade de ajudar as pessoas a viver melhor, algo que devemos aprender.


			A abordagem da questão da credibilidade requer, portanto, condições particulares, ou seja, deve ser adaptada às regras do jogo em que se coloca, hoje, a credibilidade de qualquer discurso ou proposta. É inútil querer jogar o mesmo jogo que sempre jogamos e que nos deu certa vantagem, ou jogar em casa e não no campo dos outros. A teologia deve sair de sua “zona de conforto”, se quiser oferecer uma proposta credível, e adaptar-se às condições cognitivas e críticas que dominam nosso ambiente cultural. Por isso, um exercício anterior – ao qual é dedicado um capítulo introdutório – consiste em colocar essas condições para arriscar em campos e territórios bastante estranhos àqueles a que a teologia esteve habituada até hoje. Num horizonte marcado pelas ciências, pela procura de provas, pelos controles críticos, pelas análises de peritos e pela procura de consensos com base em critérios de eficácia, já não podemos tentar convencer todas as pessoas com base na nossa experiência secular e na autoridade dos nossos textos fundadores. É necessário muito mais para poder vencer e ser levado a sério num ambiente tão marcado pela visão científica e pela procura de utilidade prática. Por isso, uma condição prévia, antes de entrar nos temas anunciados, será tentar compreender as condições que determinam a credibilidade de qualquer proposta.


			Um último ponto, antes de entrar nos tópicos acima referidos: se olharmos para as razões que nos impedem de abraçar o cristianismo, percebemos que não podemos isolar as questões relacionadas com nossas crenças, ou seja, os conteúdos da mensagem cristã e outros aspectos relacionados com elas, especialmente o estilo de vida que inspira, motiva e apoia essas crenças; com as instituições que as organizam, com seus ritos e atividades; e também com os valores e atitudes que lhes estão associados. Desde logo, é importante deixar clara esta ideia: a questão da credibilidade não pode ser abordada de forma redutora ou centrada apenas num fator, como as crenças, mas exige uma análise multinível e multidisciplinar para obter-se uma visão mais ampla e completa. De um ponto de vista heurístico, no entanto, é aconselhável ir por partes, tendo em conta os vários fatores envolvidos, para compor, no conjunto, algo que só deverá ser convincente no final do percurso que proponho.
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			As novas condições que determinam a credibilidade da fé no horizonte cultural contemporâneo


			Um exercício preliminar, antes de entrar nas questões e conteúdos que afetam a credibilidade da fé, é rever as condições que determinam o acolhimento da fé no ambiente cultural em que vivemos. Tal exercício deve procurar não só compreender os fatores que influenciam a recepção do testemunho de santidade na Igreja, mas também desenvolver uma reflexão destinada a convencer os homens do nosso tempo da verdade e da oportunidade do sistema de crenças que propomos, dos valores que dele derivam e dos estilos de vida que ele inspira e alimenta.


			A tarefa proposta é eminentemente multidisciplinar e deve incluir diferentes facetas ou aspectos envolvidos, como uma fenomenologia da aceitação da proposta de crença; uma análise dos fatores culturais que determinam a aceitação ou rejeição dessa proposta; uma análise da realidade institucional em que é formulada e transmitida; um estudo antropológico e psicológico da vontade de acreditar e dos processos de elaboração de crenças.


			Provavelmente, uma boa indicação para inspirar a tarefa acima descrita vem dos ensinamentos do papa Francisco e de sua insistência em “sair” para que a proclamação cristã possa chegar a mais pessoas. Como sabemos, o papa estendeu esse apelo também à teologia, que convida a sair (Veritatis Gaudium), ou seja, a ultrapassar seu ancestral tom autorreferencial e a assumir uma condição muito mais dialógica, capaz de escutar outras vozes no âmbito acadêmico e cultural, de interagir com outros saberes e de se deixar interpelar por outras sensibilidades ou registros. O importante é assumir um estilo diferente daquele que temos adotado em nossa produção teológica habitual, ser muito mais sensível ao nosso ambiente externo, a um mundo que se tornou cada vez mais estranho e com o qual se tornou quase impossível comunicar, pois já não partilhamos pontos de referência comuns.


			A pessoa que se dedica hoje a uma teologia que assume os convites da Veritatis Gaudium pode encontrar sérias dificuldades, sobretudo porque estamos habituados a outra coisa, a outro estilo. A teologia tem sido mais um exercício de hermenêutica sobre os textos da revelação cristã, aos quais se junta a grande tradição teológica dos primeiros séculos da Igreja. Embora a teologia medieval tenha conhecido um período áureo de encontro e síntese com o pensamento filosófico do seu tempo, muitos consideraram que esse exercício tinha atingido seu cume e já não existia mais; era possível viver das admiráveis realizações dos gênios medievais, especialmente Tomás de Aquino e sua Summa theologica. A Modernidade foi corroendo esse modelo até ele tornar-se puramente interno à Igreja católica e a seu esquema de formação do clero, com pouca relevância acadêmica. O desenvolvimento teológico durante o século XX marca antes um regresso às origens e um enfoque na revelação bíblica que pode ter eclipsado qualquer outro “locus teológico”. Uma boa parte da teologia adotou, mais ou menos conscientemente, o programa barthiano que marginalizava a razão secular e se concentrava na revelação. A teologia fundamental do meu tempo era, sobretudo, uma “teologia da revelação”, com algumas interpretações culturais, acompanhada de uma referência antropológica à capacidade humana de acolher essa revelação. A credibilidade era entendida como uma abertura e uma disposição positiva para o anúncio cristão, cuja motivação principal se encontrava no testemunho de vida. A verdade é que a teologia foi perdendo peso e consideração nos grandes meios acadêmicos. Esse sentimento de irrelevância foi expresso de forma muito clara pelo conhecido filósofo católico Alasdair MacIntyre: “A irrelevância da teologia para as disciplinas seculares é um dogma assumido”.3


			Embora tenha havido esforços nas décadas de 1960 e 1970 para dialogar com a descrença ou para se conectar com sensibilidades alternativas, que surgiram no calor da pesquisa moderna, esse impulso se esvaiu e sobrou muito pouco no final da década de 1980. Tenho a impressão de que, após essa época de diálogo e interação com o ateísmo de vários tipos, a teologia tornou-se mais autorreferencial e relutante em confrontar outras formas de conhecimento ou em responder aos grandes desafios que enfrentava. Uma indicação do desinteresse por desenvolvimentos teóricos relevantes é a quase total ausência de teólogos em conferências nas quais a religião é estudada de uma perspectiva mais científica, um exercício acadêmico bastante comum nos últimos vinte anos. É surpreendente que, sendo um tema que toca diretamente o estudo da fé como atitude religiosa, receba tão pouca atenção, como se o que se discute nesses fóruns não nos dissesse respeito, como se estivéssemos acima dessas análises cognitivas e evolutivas das crenças religiosas. Na realidade, fala-se aí de uma linguagem muito diferente, ou, se quisermos, joga-se um jogo diferente, com regras que não são as nossas e no qual nos sentimos em desvantagem. O pior dessa desconexão com esse campo de estudo é que corremos o risco de que outros se arroguem o direito de ser os que melhor podem compreender e explicar a experiência religiosa, suas crenças e atitudes; melhor, quero dizer, claro, do que os teólogos, que poderiam ser francamente relegados e deslocados precisamente daquilo que mais deveríamos saber.


			A situação atual coloca grandes desafios em dois âmbitos distintos: o sociocultural, em sentido amplo, no qual a fé deve proclamar-se e ser acolhida, e o mais especificamente acadêmico, no qual o que está em jogo é o prestígio intelectual de nossa reflexão ou elaboração sistemática. Em ambos os casos, são necessários estratos específicos, uma vez que os destinatários das mensagens e o âmbito da comunicação, ou seus códigos, são diferentes, embora, na realidade, trate-se de domínios convergentes e frequentemente sobrepostos. Com efeito, o prestígio acadêmico é certamente correpresentado pela relevância cultural ou pelo respeito que uma proposta possa suscitar em setores muito mais vastos.


			Outra questão prévia na hora de abordar as condições que determinam a credibilidade de uma mensagem é a da hipotética incomensurabilidade entre o discurso religioso e outros discursos culturalmente significativos, como o da ciência ou da análise da atualidade. Essa ideia conheceu várias versões, desde a filosofia dos “jogos linguísticos” de Wittgenstein até a do “duplo magistério” de Stephen Jay Gould.4 Em resumo, trata-se de determinar se a teologia pode jogar esses “outros jogos” ou se pode interferir com outros “magistérios” para além do propriamente religioso e do seu âmbito de autoridade. A tentação, nesse caso, conduz diretamente a uma ou outra forma de fideísmo, ou a buscar a relevância através da provocação, do contraste, da subversão dos discursos dominantes, ou de uma palavra tão alheia à cultura ambiental, que não deixe de chamar a atenção e suscitar curiosidade.5 Não podemos negar que se trata também de uma possibilidade, além de uma via que foi várias vezes reivindicada e transitada em tempos modernos, mesmo recentemente, pelo que é certamente legítima. No entanto, propõe-se aqui uma via diferente, uma tentativa de colocar a credibilidade da fé que propomos num contexto muito exigente e, sobretudo, bastante diferente daquele que conheceu a grande tradição teológica. Este projeto implica assumir certos riscos, inevitáveis quando se tenta conjugar outros estilos alheios ou buscar um fundo comum no horizonte cultural em que nos movemos, e que pode parecer bastante estranho para a visão cristã. 


			Em seguida, propõe-se uma revisão rápida das condições de relevância e credibilidade de qualquer proposta ou ideia, tanto no ambiente cultural amplo como no mais específico-acadêmico. Em concreto, convém referir-se aos seguintes registros: o critério da utilidade prática; a necessidade de fornecer evidência empírica; a compatibilidade com o código da ciência; a qualidade moral; a capacidade de gerar consensos; e o peso da história.


			1.1. O critério da utilidade prática


			O objetivo destas páginas é apontar as regras do jogo que determinam hoje o significado de qualquer discurso, de qualquer proposta no fórum público e, mais ainda, na esfera acadêmica. Penso que, provavelmente, o principal fator que determina hoje essa validade é o da utilidade. Pode ser expresso de forma mais profunda, mas não mais clara: para muitas pessoas, hoje, a credibilidade identifica-se com a utilidade; o que é credível é o que é útil, o que contribui para resolver problemas e melhorar nossa situação pessoal e coletiva. O que é inútil é simplesmente desinteressante ou uma distração.


			Um pragmatismo tão duro é talvez surpreendente, sobretudo para aqueles que, como nós, exaltaram a cultura da gratuidade, ou numa época em que se procurou dissociar fé e eficácia, algo muito comum no catolicismo contemporâneo. A verdade é que isso não é nada novo. Santo Agostinho já escreveu um conhecido opúsculo com o título De utilitate credendi, que parecia legitimar certo pragmatismo cristão já nos primeiros séculos da nossa história. Em todo caso, a exigência de utilidade é muito mais recente, e a corrente filosófica do pragmatismo passa-se entre o final do século XIX e o início do século XX, num ambiente norte-americano. Em minha opinião, essa é uma das características centrais da mentalidade contemporânea, quer queiramos, quer não. Além disso, não creio que seja contrário aos valores cristãos, ou seja, quando estamos de acordo sobre os grandes objetivos que nos devem motivar a todos, é lógico procurar os meios mais eficazes para alcançá-los e julgar qualquer proposta em função desse modelo. Deixo para outra ocasião o debate sobre a legitimidade do pragmatismo de um ponto de vista teológico ou mesmo evangélico (basta por agora citar a frase “Vocês os reconhecerão pelos frutos deles” – Mt 7,20).6


			Existem, atualmente, muitas versões da mentalidade pragmática ou utilitarista, ou seja, esse tema pode ser declinado de várias maneiras. Uma delas, que tem sido mais utilizada no campo econômico, é a que está associada à atitude racional, a chamada “escolha racional”, uma atitude que se orienta com base na procura do lucro e na redução de custos. Também os fenômenos religiosos têm sido examinados através desse prisma exigente e, ao mesmo tempo, esclarecedor.7 Desse ponto de vista, foi possível compreender algumas das dinâmicas que afetam as agências religiosas, ou seja, seu maior sucesso ou insucesso, com base em critérios de “racionalidade econômica”, algo que pode parecer demasiado grosseiro, mas que seria imprudente ignorar, pois é uma chave fundamental para apreciar a realidade social em que nos movemos.


			Outra versão semelhante é deduzida da análise dos sistemas sociais e de seu alcance. A teoria da sociedade procura saber se funcionam bem, isto é, se desempenham bem suas funções, para que se possa reconhecer sua utilidade no que diz respeito aos indivíduos, às famílias e aos coletivos. É essencial esclarecer como funciona cada sistema social e qual seu contributo, como funciona e se pode ser melhorado ou se sua função é dispensável ou pode ser substituída por outro sistema com melhor desempenho ou maior eficiência.8 Essa visão sistêmica e funcional tem sido aplicada ao estudo da religião e das igrejas, desenvolvendo um quadro conceitual de grande interesse. Essa abordagem também não pode ser ignorada, embora imponha exigências muito onerosas à fé cristã e às igrejas, dado o fato de terem de se inserir em sociedades cujo rumo não determinam, tendo de se adaptar a condições ambientais e a necessidades práticas muitas vezes exteriores à sua essência.


			Uma terceira dimensão do critério de utilidade é ainda mais elementar e surge no âmbito biológico. Nesse aspecto, o que conta é quais as variações de um processo evolutivo que são mais vantajosas para a sobrevivência e a capacidade de reprodução de um ser vivo. É interessante que, nos últimos tempos, esse critério foi alargado para aplicar-se a formas culturais – incluindo, claro, as religiosas – que também estão sujeitas a pressões semelhantes de seleção e adaptação ao seu próprio ambiente. Em outras palavras, neste caso, a utilidade é identificada com a capacidade de adaptação e de melhor sobrevivência, também para uma forma ou expressão religiosa.9 O símile pode revelar sua utilidade para melhor compreender certas interações entre o cristianismo e seu ambiente ao longo dos séculos.10


			É claro que podem ser mencionados vários cenários em que o critério de utilidade domina ou pelo menos orienta o panorama, entre os quais se incluem o âmbito científico ou a práxis médica, ainda que se contagiem também âmbitos como o afetivo ou relacional, com diversas consequências. A ideia de utilidade também envolve as propostas da psicologia positiva ou as pesquisas de melhoria da qualidade de vida e das relações das pessoas, algo que nos parece hoje bastante óbvio. A questão que não se discute é se o critério de utilidade é justo ou injusto, pois se trata de uma constante cultural com que temos de contar. Trata-se de decidir quais são os objetivos ou valores que determinam a procura de utilidade. Além disso, no caso da fé cristã, é preciso também discernir de que forma se pode entender sua utilidade, algo bastante sutil e sujeito a muitas variações e interpretações.


			O tema proposto exige algumas precisões, pois há que ter em conta que o critério de utilidade se diferencia e se ajusta a parâmetros diferentes segundo o âmbito em que nos movemos. De fato, o que é útil na esfera econômica – aumentar os lucros – pode ter pouco a ver com a utilidade no âmbito afetivo, ou seja, viver relações pessoais e familiares satisfatórias. O que interessa no âmbito científico – descobrir e explicar de forma precisa a realidade – pode ir contra os interesses políticos, que frequentemente recorrem à simulação para ganhar e conservar poder e influência social. Essa percepção plural e diferenciada leva diretamente à questão da utilidade dos sistemas religiosos, bem colocada em si mesma, ou seja, como utilidade em si do religioso para as pessoas e os coletivos – em relação ao conjunto social e com cada um desses subsistemas que estruturam a sociedade, ou seja, com a economia, a política, a ciência, a educação e as relações pessoais ou familiares. Como se pode ver, o tema é complexo, mas não inabordável, e certamente convida qualquer entidade religiosa a colocar-se esse problema se quiser reivindicar um espaço e reconhecimento social. 


			A questão se torna ainda mais difícil quando tentamos colocar o exercício teológico – não só a religião – em chave de utilidade. Todos nós, que há muito estamos envolvidos nesta tarefa, estamos habituados a encontrar pessoas dentro e fora da Igreja, e até mesmo membros do clero, que duvidam da conveniência de tal exercício, e até acham que estamos perdendo tempo ou que é uma distração. Pois bem, trata-se precisamente disto: de mostrar a uns e a outros que nossa atividade de estudo e de desenvolvimento teológico continua a ser muito útil e necessária, primeiro para a Igreja, que requer pessoas especializadas para atualizar e adequar a mensagem salvífica às condições atuais e para discernir os sinais dos tempos, e também para o nosso meio cultural, que deveria reconhecer o contributo de especialistas capazes de analisar as questões mais recentes e distingui-las das questões parlamentares. De qualquer forma, muito depende de como se elabora a teologia para que se perceba essa utilidade e para que continue a desempenhar sua função e a prestar seu serviço. 


			A questão central é que possamos convencer nossos contemporâneos – dentro e fora da academia – de que a fé cristã continua sendo útil, e talvez hoje mais do que antes, e de que seus preceitos não podem ser substituídos com a mesma eficácia por outros sistemas, agências ou modelos ideais ou práticos. Se falharmos nisso, é muito difícil passarmos por uma verificação de relevância que continua a estar entre as mais exigentes; uma questão diferente é que não queiramos jogar esse jogo, ou que não nos interesse. O preço, novamente, é a irrelevância e perda de credibilidade, ou talvez essa atitude simplesmente nos leve a construir um nicho social e cultural um tanto isolado e autônomo que não requer nenhum apoio por parte de setores alheios ou pouco sensíveis à nossa mentalidade e valores, apostando em um modelo diferente de cristianismo.


			1.2. A validação empírica


			Também neste caso nos encontramos com uma tradição bastante alheia à cristã, que nos produz certo desconforto e que foi, inclusive, condenada no passado, pois, em nome do empirismo filosófico, foram desclassificadas muitas crenças cristãs. Parece que a situação atual não é a mesma. Por exemplo, o filósofo cristão Bas Van Fraassen defendeu uma versão do empirismo compatível com a fé religiosa.11 Certamente que agora falamos de uma forma diferente de entender o método empírico e suas consequências, de algo essencial para o progresso científico e para qualquer forma de verificação prática, desde o campo judicial até o das decisões morais, que não pode contornar os dados reais nem suas análises, feitas com os métodos de observação e de exame mais fiáveis.


			A questão é muito mais prática e menos ideológica: a credibilidade de qualquer proposta está hoje muito ligada aos dados concretos que se possam verificar ou que possam oferecer um nível convincente de evidência, com base na observação ou na experimentação. Em outras palavras: não é crível um discurso que não traz dados, que fala de memória, só do passado, ou que se expressa em termos ideais ou retóricos sem uma forte ancoragem na realidade ou nas experiências vividas e transmitidas.


			É claro que a busca de provas empíricas é uma chave essencial do método científico, sem a qual deixa de ter sentido. A questão é saber se sua aplicação se reduz a esse domínio ou se deve ser alargada a muitos outros. Em princípio, não há dúvida de que a procura de eficácia ou o critério de utilidade, expostos no ponto anterior, se apoiam necessariamente na necessidade de verificação empírica, ou na vontade de recolher dados que comprovem que as coisas funcionam ou que os problemas pendentes foram resolvidos: o teste de realidade é definitivo quando se tenta comprovar a eficácia de qualquer proposta. Pode-se deduzir que a aplicação do critério empírico é muito mais ampla e transcende o âmbito da investigação científica, para afetar quase todas as outras realidades sociais e vitais: são os dados, as experiências concretas, o observável que conferem validade a um sistema de crenças, a um modelo de vida ou a um programa de organização social.


			A teologia tem sérias dificuldades em conectar-se com esse ideal de plausibilidade, ou, como se está insistindo, em adequar-se a essas regras de jogo que, certamente, não são suas. Uma espécie de alergia ao dado empírico é percebida quando se abordam estudos teológicos, mesmo quando nos movemos no campo das teologias práticas, que deveriam ser muito mais receptivas e atentas a esses dados e às suas análises na prática do seu discernimento e na realização das suas propostas. Além disso, uma teologia dos “sinais dos tempos” deveria ser elaborada a partir da observação da realidade social e do escrutínio de dados que facilitam seus estudos, recorrendo, sobretudo, a técnicas de análise estatística sobre amostras amplas e representativas.12 


			A verdade é que a teologia se moveu, nas últimas décadas, mais no campo do ideal, dos modelos de vida inspirados em indicações do passado, bem como na postulação de cenários nos quais se ajustam as coisas com certa harmonia e em virtude de uma providência que pode acordar nossas expectativas à realidade. Muitas vezes, esse estilo leva a formas do que os ingleses chamam “wishful thinking”, um pensamento que projeta seus próprios desejos ou expectativas, e até mesmo a formas de autoengano, quando acabamos acreditando em nossas próprias ilusões ou em visões que nos justificam. Infelizmente, esse fenômeno ocorreu bastante nestes últimos tempos, e a teologia parecia estar em outro lugar, sem ser capaz de contribuir com uma análise mais precisa e útil na hora de reconhecer como estão as coisas e de enfrentar problemas muito graves na Igreja e na sociedade.


			Uma teologia que busca a credibilidade da fé revelada pode recorrer a muitos meios quando tenta assumir um estilo mais convincente diante dos controles aos quais se submete hoje qualquer proposta. O método empírico não pode aplicar-se a muitas das doutrinas e verdades que a Igreja propõe, pois estão acima ou além dessa forma de verificação; no máximo, assiste-nos de forma indireta ou no seguimento dos efeitos de tais doutrinas na vida de muitos. Os dados ajudam-nos a compreender melhor a situação real do seguimento cristão, do alcance das crenças partilhadas, das instituições eclesiais com seu impacto, e permitem, sobretudo, confrontar níveis de vitalidade e funcionalidade da fé na vida das pessoas, das famílias e das entidades sociais em que está presente. Esses dados, muitas vezes, não são nem positivos, nem exaltantes para as igrejas, dado o forte declínio que se registra na prática religiosa nestes últimos decênios, mas é precisamente uma aproximação realista à vida dos crentes e das suas comunidades que contribui para desenvolver um discurso concreto e credível, não um idealizado, ou que evita os aspectos mais problemáticos da presença cristã. Digamos que se está falando de uma “condição de possibilidade prévia”, sem a qual não se podem dar mais passos na tentativa de tornar plausível e aceitável o discurso teológico.


			Demasiadas vezes, a teologia tratou temas e questões em vários âmbitos sem atender aos dados, sem analisar as estatísticas, sem comparar tendências, o que redunda numa forte perda de relevância. Muitas vezes, contentamo-nos em fornecer impressões pessoais ou em refletir alegadas tendências, sem analisar os dados que possam justificá-las em âmbito nacional e internacional. De novo, convém decidir se a teologia está interessada em jogar um jogo mais exigente quando se trata de apresentar provas, ou se prefere continuar a jogar em seu próprio campo e com suas próprias digressões, que não necessitam de provas. O convite papal a “sair” pode ser entendido, nesse sentido, como um chamado a arriscar-se com os dados e a assumir, de forma responsável, seu peso e suas implicações. 


			De qualquer modo, a teologia deve aprender a utilizar os dados empíricos de uma forma rigorosa, isto é, apoiada nas técnicas e métodos típicos das ciências sociais, mas, ao mesmo tempo, deve aprender a realizar sua própria leitura, guiada pela fé e motivada pela busca da verdade e de seu significado, sempre em vista de melhorar as coisas, de corrigir o que se apresenta como insatisfatório, ou de procurar soluções e formas mais adequadas para a expansão das crenças que se proclamam. Os dados sempre requerem interpretação, e é aí que a teologia deve fornecer seus próprios critérios de análise, sua própria leitura – às vezes, em concomitância com outras visões ou marcos de interpretação guiados por outros interesses –, além de preconceitos, mas claramente informada por seus próprios interesses e guiada por sua busca de credibilidade.


			1.3. A compatibilidade com as ciências


			Mais uma vez, a teologia se sente em desvantagem e bastante alheia quando falamos das ciências naturais, ou de toda ciência que se elabora com base nos dados e em sua leitura mais plausível e convincente. A questão é que a mentalidade científica se impôs nas nossas culturas, e que, apesar dos seus limites – não serve para resolver todos os tipos de problemas –, continua a ser o quadro cognitivo mais acreditado ou mais fiável na compreensão da realidade e na abordagem dos problemas emergentes.13 Por conseguinte, a ciência tem uma capacidade normativa, no sentido de fixar o padrão de qualidade de uma disciplina ou de um discurso. “Científico” é sinônimo de rigoroso e fiável, de uma atividade que se realiza seguindo todos os controles e que pode ser verificada por outros de acordo com tabelas amplamente partilhadas. 


			De muitos pontos de vista, a relação da teologia com as ciências continua a ser uma “matéria pendente” ou um problema irresolúvel, ainda que estejamos realizando imensos esforços nesse campo e um grupo de teólogos trabalhe há muito tempo para fazer da ciência um verdadeiro lugar teológico, para que não seja vista apenas como um desafio ou uma provocação.14


			Em geral, a maior parte da teologia procurou contornar essa questão, e assumiu – talvez como uma forma de ilusão ou de autoengano – que podemos continuar elaborando nossa reflexão sem necessidade de prestar atenção aos desenvolvimentos científicos, que, sendo úteis e importantes, teriam muito pouco a ver conosco, com nossas tentativas de atualizar a revelação cristã e apresentar sua permanente validade. Provavelmente também existe essa possibilidade, ou seja, apresentar e viver a fé “de costas” à ciência ou como se seus resultados não nos afetassem, como se fosse “outra coisa”. De fato, uma tradição contemporânea sustenta versões de incomensurabilidade entre ambas as formas de estudo ou de elaboração intelectual, ou entre esses dois setores da realidade, cada um com sua própria lógica, seguindo um código próprio e sem interferência.15


			Também neste caso, há que insistir no mesmo princípio já referido: convém perguntar-se se interessa jogar com a credibilidade da fé de forma mais exposta e na tensão aberta, inevitável, com as chaves que regem o significado e o alcance das propostas no ambiente cultural em que nos movemos, ou se, pelo contrário, escolhemos o cenário que implica formar um nicho autônomo e com suas próprias regras, não afetado pelo progresso das ciências e de outras formas culturais de grande impacto e alcance.


			Se aceitarmos o desafio de buscar a credibilidade da fé no diálogo com as ciências, então convém mudar algumas coisas e assumir um estilo bastante diverso. Em primeiro lugar, a teologia deveria estar consciente das implicações da mentalidade científica, conhecer bem seu método, os debates da ciência em filosofia, que procuram compreender seu funcionamento e suas fronteiras, sua capacidade de explorar a verdade e seu âmbito de aplicação. A forma que assume hoje a ciência não é a mesma que tinha há quarenta anos, e muitas vezes encontramos um estilo muito mais falível, probabilístico e plural, que se afasta de modelos absolutistas, demasiado seguros e exclusivistas ou totalitários no campo do saber. Essa tendência poderia facilitar-nos as coisas, mas só até certo ponto, pois uma ciência mais consciente da sua falibilidade dificilmente compreenderia um discurso com pretextos de ser infalível ou de estar acima dos dados. Certamente, a teologia pode aprender muito nesse contato. Essa é uma questão mais ampla que abordarei em um capítulo específico deste livro.


			De qualquer forma, há várias lições que a teologia aprende apenas se aproximando do âmbito científico ou se abrindo para a interação com ele. Talvez uma das primeiras seja a necessidade de concisão, de dizer as coisas claramente e apoiar nossas afirmações com bons argumentos e com dados, como foi recordado antes. Quando nos acostumamos a ler artigos em revistas científicas, salta à vista um estilo que evita a retórica, que não se permite fazer afirmações que não possam ser provadas, ou que não se apoiem em evidência empírica; em definitivo, requer-se muito rigor e seriedade ao elaborar esse discurso, que ademais está consciente de sua falibilidade e de ser provisório, da necessidade de assumir seus possíveis erros e de apontar a possíveis alternativas, abrindo-se à discussão e à correção, algo que permite avançar. A teologia pode aprender muito se contagiando desse estilo, já antes de entrar no campo dos conteúdos e dos pontos que claramente dizem respeito à elaboração de nossos temas.


			Hoje, percebem-se pelo menos duas grandes áreas no desenvolvimento científico que incidem claramente numa teologia que tenta ser credível. A primeira – já citada – é o grande impulso que conhece o novo estudo científico da religião e suas análises, que buscam compreender esse fenômeno em chave puramente naturalista, ou seja, sem referências a uma dimensão transcendente, ou a uma revelação de origem divina. Embora a teologia possa aprender com seus contributos e aplicá-los no seu próprio discurso, as coisas complicam-se quando as ciências cognitivas e as ciências biológicas e evolucionistas, aplicadas ao estudo da religião, procuram excluir outras vias de conhecimento desta, como podem ser a filosofia da religião e a teologia. De qualquer modo, se os teólogos desejam envolver-se nessa área de pesquisa, também para fazer valer suas credenciais acadêmicas, então devem – de novo – adequar-se às regras de jogo que regem nesse campo, aprender sua linguagem e familiarizar-se com sua metodologia e estilo de argumentar. Em princípio, não é tão difícil, mas sim arriscado, e requer um esforço adicional a quem se adentra nesse mundo; algo que alguns de nós tiveram de aprender. Mas o teólogo não deveria, de modo algum, sentir-se constrangido perante nossos colegas de programas científicos; com efeito, à medida que aprendemos o jogo, torna-se bastante mais simples do que pensávamos, e normalmente estamos muito mais bem equipados que nossos colegas nesse campo para compreender tudo o que diz respeito à mente e ao comportamento religioso. De qualquer forma, seria um erro ignorar esse esforço, pois incide claramente na credibilidade da teologia acadêmica.


			A segunda área que coloca um sério desafio à teologia é o amplo movimento que inspira as ciências e as tecnologias mais avançadas e que aponta para a superação dos graves problemas que afetam a humanidade em diferentes âmbitos. Há visões mais radicais, como as que se recolhem em torno do transumanismo ou as grandes expectativas de quase divinização por parte de intelectuais de grande êxito editorial;16 e outras mais moderadas, que apostam numa evolução humana que nos tornará a todos mais empáticos e altruístas,17 ou que confiam nos sistemas superinteligentes e na sua capacidade quase ilimitada de resolver problemas concretos. É evidente que essas expectativas implicam uma marginalização da oferta salvífica das religiões, que, no máximo, ficariam relegadas ao estético ou a uma vaga espiritualidade de consumo pessoal e de pouco alcance geral. A teologia deve saber enfrentar esses desafios se não quer ver-se completamente fora do jogo, reduzida à condição de mera espectadora de processos que a transcendem completamente e que a tornam um anacronismo, um meio do passado sem incidência no presente, que estaria nas mãos da ciência e de técnicas sofisticadas e eficientes. Sabemos, sem dúvida, que essas utopias se apresentam mais como substitutas da teologia ou como “teologias seculares” que competem pela alma e pelo coração dos nossos contemporâneos, e, de novo, trata-se de discernir quem pode oferecer uma visão mais realista e credível ou mais útil na hora de nos orientar e tomar decisões mais adequadas para todos num panorama ainda muito incerto.


			Em termos mais gerais, a teologia tem diante de si o grande desafio de convencer os colegas de formação científica da validade de seu discurso, de que suas elaborações ou suas propostas têm significado. Trata-se de um teste que deveríamos assumir: se um texto teológico atual não é compreensível ou não tem sentido para alguém de mentalidade científica, então temos um sério problema de comunicação e entendimento. Não me refiro aos textos mais especializados, mas àqueles que tentam mostrar o valor das nossas crenças e do tipo de vida que inspiram. Trata-se de conectar-se com certa sensibilidade, de convencer com dados e argumentos e de utilizar uma linguagem o mais próximo possível daquela que usam os cientistas.


			1.4. A qualidade moral


			O tema moral é, sem dúvida, muito mais familiar para a teologia, que desde sempre entendeu que a mensagem cristã ou inclui uma dimensão ética, ou deixa de ter sentido. É bastante claro que, também durante a Modernidade, a fé cristã apontou para as grandes causas morais, assumindo-as como próprias e integrando-as em seu próprio discurso. Esse é o caso dos movimentos contra a escravidão, dos processos de descolonização, da busca de equidade ou solidariedade com os mais desfavorecidos em âmbito global ou local. Também neste caso, estamos perante uma chave óbvia para reconhecer algo como credível: o imoral, o desonesto, tudo o que implica corrupção, seja na política, seja na ciência, deixa de ter valor, por mais prestígio que tenha tido antes; toda a credibilidade de uma pessoa ou de uma instituição pode perder-se perante um insistente escândalo ou uma grave falta de sensibilidade moral.


			Há que reconhecer que a Igreja católica e, portanto, a teologia têm um sério problema a esse respeito. Em primeiro lugar, devido ao acúmulo de escândalos que nos afligem há vinte anos e que não parecem desaparecer, ou fazem-no muito lentamente. Mas a coisa também se complica quando consideramos a percepção de muitos, ou melhor, de muitas. Enquanto escrevo estas páginas, gosto de comentar com pessoas conhecidas sobre meu projeto e tento coletar opiniões sobre o que é menos crível na Igreja e na fé. É frequente as mulheres responderem que o mais dispendioso de aceitar na Igreja é sua falta de sensibilidade para com as mulheres, sua constante marginalização de postos de responsabilidade e os repetidos indícios de desconfiança em relação a elas. Talvez se trate de algo apenas episódico, na falta de dados mais representativos que permitam determinar até que ponto nos encontramos com uma dificuldade de certo calibre, mas reflete algo bastante intuitivo quando se leva em consideração a sensibilidade majoritária nas sociedades ocidentais. Sem dúvida, as pessoas do nosso tempo exigem coerência entre o que proclamam as instituições – incluindo as Igrejas – e seu comportamento, ou a aplicação de seus princípios a suas ações. Há sempre problemas e dificuldades a enfrentar. 


			Pode-se argumentar que a suposta sensibilidade moral de nossa cultura está um tanto enviesada, ou que é parcial e incapaz de reconhecer a viga no próprio olho enquanto se deleita nos escândalos dos outros. No entanto, demonstraríamos uma grande miopia ao ignorar esse fator ou fazer como se não nos afetasse, dizendo que a Igreja está acima do pecado de seus filhos e que seu saldo moral é sempre positivo. Aqueles de nós que assistem a debates em instituições muito prestigiadas em torno da Igreja católica18 sabem até que ponto pode ser decisiva a autoridade moral de uma instituição, como podem contribuir as credenciais que ela traz e o dano que fazem à sua reputação os casos de corrupção ou de má gestão, bem como suas patentes carências de sensibilidade diante das categorias ou classes que se sentem relegadas ou pouco representadas.


			A questão ética coloca-se, atualmente, de forma muito mais aguda por conta da grande difusão que os diversos meios de comunicação social dão às notícias escandalosas, bem como da valorização da transparência, das boas práticas e dos protocolos éticos em qualquer organização e atividade. Nestes casos, assistimos a uma mudança radical de tendência, tendo em conta a situação de algumas décadas atrás. A Igreja estava acostumada à opacidade, a um ambiente que ajudava a ocultar os episódios mais negativos e embaraçosos; de fato, nos anos 1970 era muito raro que se difundissem notícias sobre abusos por parte de sacerdotes, algo que, depois do ano 2000, se converteu em rotina, buscava-se e divulgava-se em todos os meios, alimentando uma onda de interesse e motivações ambíguas, mas sempre acompanhada de grande indignação moral.


			Nestes tempos, também se exige a máxima transparência na gestão pública, com relatórios claros e detalhados, com declarações e comissões de inquérito que expõem o que poderia ocultar comportamentos duvidosos. Trata-se de uma clara mudança de tendência que repercute, sem dúvida alguma, no estilo de gestão da Igreja, que, pouco a pouco, vai adaptando-se a essa exigência em relação aos aspectos mais obscuros da sua gestão, sobretudo nos casos que podem suscitar escândalo ou indignação. Nesse mesmo sentido, qualquer prática, inclusive acadêmica, exige hoje o respeito de escrúpulos e protocolos éticos, que incluem declarações sobre possíveis conflitos de interesses e procuram preservar a igualdade e o respeito pelas diferenças. Tudo isso são sinais de uma grande mudança cultural, na qual se inscrevem também a Igreja e a teologia como prática acadêmica, e na qual se decide também sua credibilidade. Condições muito diferentes das típicas de nossos ambientes até poucas décadas atrás.


			A dúvida que surge neste caso é se a teologia tem algo a ver com a questão ética e se pode fazer algo para melhorar as coisas, pois pode-se argumentar que os teólogos movem-se em outro âmbito, e que as questões práticas estão fora de seu alcance. Em minha opinião, a resposta é positiva em ambos os casos. Em primeiro lugar, tenho a impressão de que uma das causas de maior descrédito da teologia nas últimas décadas tem sido sua estranha ausência em relação aos graves episódios de corrupção que tanto afetaram a instituição eclesial. Convém perguntar-se, para começar, onde estava a teologia quando ocorria tudo isso e inclusive – indo além – se não há uma parte de responsabilidade por parte dos teólogos no que aconteceu ou, em outras palavras, se houve algum defeito teológico que contribuiu para aquele desastre: o que falhou na teologia das últimas décadas para que se cometessem tantos abusos e se demorasse tanto para reagir? O assunto me preocupou e tentei investigá-lo.19 De fato, algumas tentativas de explicação apontam para tendências de um sinal ou de outro, com forte base teológica, que teriam legitimado abusos e corrupções ou mesmo seriam cúmplices deles, ou de uma carência de sensibilidade e de vigilância perante eles. O nível ideológico está envolvido nesses processos, quer se queira, quer não. O tema deve ser estudado em profundidade e dedico-lhe um capítulo no final deste livro. O que é pouco convincente é pretender que a teologia não tem nada a ver com esses processos negativos. Talvez essa conclusão seja pior, pois, se a teologia não pode fazer nada a respeito, então serve para muito pouco. 


			A última frase do parágrafo anterior conecta-se com a segunda questão levantada, ou seja, se o discurso teológico pode desempenhar um papel na necessária sensibilidade moral que se exige hoje a qualquer proposta para que seja credível. Considero que a teologia não pode voltar atrás ou ignorar sua responsabilidade. Se assumir um papel necessário de autocrítica, de sensibilização e de denúncia – como tem feito uma boa tradição teológica até nossos dias –, então deve converter-se em um fator importante na tarefa que reivindica a credibilidade do anúncio cristão, a partir da sua capacidade de animar uma consciência moral mais exigente e equitativa. De fato, a teologia desenvolveu sua própria área de reflexão moral e está mais que acostumada a aplicar esse código de comunicação, ou seja, pode reivindicar sua experiência neste campo. O que acontece é que, para muitos observadores, o discurso moral da Igreja pode ser muito exigente para com os outros e muito pouco para consigo mesma, apresentando demasiadas exceções quando se trata de observar e julgar o próprio comportamento moral.


			Não há dúvida de que a credibilidade moral do cristianismo não é de forma alguma uma questão meramente teológica e de que seu alcance envolve muitas mais instâncias que a teologia não pode controlar, mas que pode e deve abordar, também para tornar manifesto um nível inevitável de contingência e falibilidade moral com que se deve contar, se devemos nos apresentar perante o tribunal da razão pública e o escrutínio exigente de nossos contemporâneos, muito mais sensíveis do que em épocas anteriores à qualidade ética dos comportamentos pessoais e institucionais.


			1.5. A capacidade de gerar consensos


			Uma proposta é significativa na medida em que é capaz de gerar consenso, pelo menos numa parte da população, ou de convencer um número significativo de pessoas do seu valor ou da sua utilidade, como se defende no primeiro ponto. Essa ideia pode parecer um pouco estranha para a tradição cristã, que viveu um longo período de incompreensão e perseguição, numa situação minoritária e muitas vezes desacreditada. Ainda hoje, muitas igrejas cristãs se debatem entre a insignificância e a marginalização social em ambientes difíceis e adversos, em forte tensão com outras religiões ou sistemas ideológicos. Falar de consenso, nestes casos, pode ser irônico e até ofensivo.


			No entanto, não estou falando dos primeiros séculos da história cristã – que deram lugar a um período muito mais longo de domínio cultural – nem de regiões onde nossa fé tem um estatuto minoritário e é, por vezes, ameaçada pela falta de liberdade religiosa e até pela intolerância e pelo fanatismo. Refiro-me a vastas áreas do Ocidente historicamente marcadas pelo cristianismo, com suas luzes e sombras, e que vivem, atualmente, num ambiente de amplo pluralismo cultural ou de pluralismo de ideias, de forma “líquida” ou mutável, sempre à procura de orientação para continuar a dar sentido a seus esforços e à vida das pessoas e das sociedades. Nesse contexto, a capacidade de gerar consenso é crucial e torna-se uma marca da qualidade ou mesmo da veracidade de uma proposta.


			Em última análise, trata-se de uma questão de legitimação ou de reconhecimento social de uma dada instituição, da ação de pessoas públicas ou de atividades de um ou outro tipo. Quando nos movemos nessas coordenadas, o que conta é que a opinião pública seja favorável a uma realidade social, a uma política ou a um modelo econômico; a decisões que devem favorecer a maioria, e não apenas alguns. Sua percepção tem a ver com os níveis de justiça que lhe podem ser associados e, por isso, tem uma forte ligação com os ideais éticos enunciados no ponto anterior. 


			Ultrapassamos claramente um longo período em que os processos de legitimação efetivamente não exigiam o consenso da população e em que não era necessário realizar um referendo para aprovar uma regra vinculativa para todos. A legitimação vinha muitas vezes de cima, tinha uma base religiosa ou carismática, ou obedecia simplesmente à força, à dominação. A Modernidade acabou com tudo isso e exige que qualquer realidade social tenha uma aprovação alargada, que se canaliza através de eleições ou outros modos de participação, debate público e aceitação por maiorias significativas. O que está claro é que já passou o tempo em que as coisas eram impostas pela autoridade divina ou humana ou pela força de um esquema imposto. O que é mais problemático – sem dúvida – é como gerar e canalizar consensos numa situação tão plural e complexa como aquela que as sociedades ocidentais conhecem.


			Uma resposta imediata à última questão levantada é que a legitimação e o consenso necessários são alcançados por meios processuais, ou seja, através de eleições e votações reguladas num quadro jurídico previamente acordado e amplamente aceito. Embora se trate de um primeiro passo, esse processo resolve apenas uma parte do problema, pois muitos sentem insatisfação e uma crise de legitimidade em seu próprio ambiente, mesmo que os procedimentos legais sejam escrupulosamente respeitados. Habermas já tinha alertado para o problema na década de 1970 e apresentou uma análise precisa de suas causas.20 Sua resposta foi amadurecendo nos anos seguintes até desembocar na “teoria da ação comunicativa”,21 uma proposta construtiva que procurava corrigir esse déficit com base num modelo de comunicação racionalmente orientado, capaz de construir consensos entre pessoas informadas e competentes para raciocinar livre e abertamente.


			Não estou certo do alcance da proposta de Habermas e da sua capacidade efetiva de resolver os graves problemas de legitimação de que muitas sociedades ainda padecem. Mas estou convencido de que essa abordagem deixou sua marca e reflete uma situação ideal em que a procura alargada de consensos se torna a chave do governo e também do sucesso de qualquer proposta, em qualquer âmbito social e cultural. Perguntamo-nos como é que essa tendência afeta a Igreja e, mais ainda, a teologia, se é que nos afeta de alguma forma. A resposta é que nos afeta, e muito. O problema é que amplos setores eclesiais e católicos não perceberam a dimensão dessas mudanças culturais, porque estavam muito habituados a um modelo diferente, em que o que era legítimo não era dado pelo consenso social, mas por uma forte ancoragem numa tradição com grande autoridade histórica. Mas esse cenário só sobrevive hoje se essa tradição for validada por um amplo consenso social e cultural. Mais uma vez, são essas as regras do jogo que marcam a pertinência ou a validade de uma proposta, que não pode fazer seu caminho pelas costas ou contra a opinião pública. Pelo contrário, é necessário saber ganhar ou negociar com essa opinião, com os meios de que dispomos atualmente para comunicar e gerar consensos e apoios, mas também tendo em conta possíveis oposições. 


			Quem estiver familiarizado com os debates em torno da proposta de Habermas e do papel que as religiões e a teologia podem desempenhar reconhecerá uma grande dificuldade em envolver-se em tal processo. De fato, Habermas salienta que as pessoas que têm uma fé religiosa partiriam de uma posição preconceituosa, ou seja, tendenciosa, quando entrassem no diálogo que deveria conduzir a decisões racionais e vantajosas para todos. No entanto, essa limitação afetaria também outros atores racionais não vinculados por crenças religiosas prévias. Essa objeção foi contrariada por aqueles que acreditam que é necessário distinguir entre preconceitos positivos, que predispõem ao acordo de solidariedade, e outros preconceitos. Além disso, é quase impossível estabelecer tal diálogo sem preconceitos de qualquer tipo, vieses ou orientações culturais prévias.22


			Em todo caso, a teologia deveria habituar-se à ideia de que a relevância de seu discurso reside, em grande medida, em sua capacidade de participar, de forma convincente, dos diversos fóruns em que se dialoga em torno de questões importantes e que dizem respeito a todos. Tal disposição implica uma premissa importante: a vontade de ouvir e aprender de outros discursos e propostas, uma atitude imprescindível em qualquer dinâmica de diálogo em vista de um entendimento, o que, por sua vez, exige o reconhecimento dos parceiros e de sua capacidade de apresentar argumentos ou pontos de interesse para todos, o que implica reciprocidade e livre interação. 


			O tema do consenso, portanto, se move em vários âmbitos: um é o das maiorias, que pode gerar uma proposta através dos meios de comunicação e das estratégias de convencimento sobre a bondade de um tema ou de uma oferta; outro é o da capacidade de entrar em diálogo, de ser admitido nos fóruns mais relevantes, ou pelo menos naqueles em que se fala e decide em torno da dimensão religiosa, sua função e papel em nossa sociedade. Se a teologia estivesse ausente desses fóruns, também acadêmicos, seria condenada à irrelevância, pois é necessário que possa fazer ouvir sua voz e apresentar seus argumentos, ao mesmo tempo que pode responder e contrastar outras vozes e outras orientações, às vezes divergentes ou que questionam o valor e o significado da fé. Considero que os repetidos convites do documento do papa Francisco Veritatis Gaudium para sair e exercer uma interação construtiva com outros saberes podem ser entendidos nesse sentido, ou seja, no de tentar fazer compreensível nosso próprio discurso diante de outras abordagens, quando se compartilha um mesmo interesse pela verdade.


			Um problema adicional diante da exigência de consenso surge num ambiente de pluralismo religioso, que muitas vezes implica uma situação de concorrência entre diferentes tradições ou ofertas. Nesse contexto, o convite ao consenso pode revelar-se estranho. Certamente, não é o termo mais adequado e conviria antes falar da busca de convergências entre diferentes religiões que partilham objetivos comuns na construção da paz ou de uma sociedade mais justa, solidária e respeitosa da terra em que vivemos, ou na busca de salvação de qualquer forma de mal. Trata-se de um ponto que se deduz da encíclica do papa Francisco Fratelli Tutti e que implica um apelo, também à teologia, para se orientar nessa direção; e se a teologia não é capaz de evidenciar tais convergências para o bem de todos, então terá falhado na tentativa de reivindicar sua credibilidade.


			1.6. O crédito histórico


			A fé cristã não é apenas um conjunto de crenças e valores amplamente partilhados, mas uma fé enraizada na história e ligada a acontecimentos do passado que lhe conferem seu significado e alcance. Mas é também uma tradição na qual o peso da história deixou profundas pegadas, nem sempre positivas, com as quais tem de contar ao propor sua mensagem num tempo muito diferente do de suas origens. A dúvida que acompanha o cristianismo desde o início da Modernidade é se uma formação religiosa que surge há muitos séculos, a partir de acontecimentos concretos, pode continuar a ter a mesma vigência 2.000 anos depois, apesar das profundas transformações sociais e culturais que vivemos e apesar dos muitos erros cometidos nessa longa história, que podem afetar profundamente sua credibilidade atual.


			O peso da história pode ser percebido tanto como um valor e algo significativo quanto como uma carga que impede o progresso e uma maior capacidade adaptativa a tempos muito diferentes dos que iluminaram sua origem e acompanharam seu desenvolvimento. Em sentido positivo, uma tradição que se instalou ao longo dos séculos e mostrou sua capacidade de fecundar e animar a muitas gerações apresenta credenciais a seu favor e coloca-se ao lado de muitas outras tradições de pensamento, artísticas ou éticas que continuam a evidenciar sua validade, tendo-se tornado clássicas e reunindo um amplo consenso também em nossos dias.


			O problema se propõe de forma mais aguda quando surgem sérias dúvidas sobre os efeitos históricos de uma tradição como a cristã, ou quando não está claro se o balanço final favorece essa tradição ou convida a rejeitá-la, diante do acúmulo de erros e defeitos. A isso se acrescenta outro elemento: a consciência histórica reveste-se, há algum tempo, de matizes críticos que obrigam a conhecer melhor os fatos do passado, a contrastar diferentes leituras historiográficas e, inclusive, a entrar nos debates que tais avaliações podem suscitar. É bastante claro que o modo de acessar a história e compreendê-la hoje não é o mesmo que marcava sua recepção até poucas décadas atrás, e que essas mudanças afetam também a recepção da fé cristã em sua historicidade e a credibilidade que merece a partir dos dados históricos e da sua análise e avaliação.


			Não é só o cristianismo ou a Igreja que deve rever e enfrentar seu passado, com suas luzes e suas sombras; muitas instituições ou coletividades conhecem a mesma condição. Com efeito, qualquer entidade social cuja origem remonta a um tempo distante o suficiente é afetada por heranças negativas, por sombras que mancham sua imagem e mesmo por abusos e violências que não se podem justificar, perante a exigência de qualidade ética a que me referi num ponto anterior. Todas essas entidades sentem a obrigação de prestar contas de seu passado se quiserem ser credíveis no presente. Isso implica, muitas vezes, uma investigação o mais detalhada possível sobre os episódios mais problemáticos do passado, a assunção da possível carga negativa, a partir de um sincero reconhecimento dos erros, e a vontade de corrigir e melhorar no presente. Qualquer instituição incapaz de reconhecer seus erros e de corrigi-los será também incapaz de avançar e de se adaptar ao ambiente atual e às suas exigências, além de perder o reconhecimento social. Essa atitude já foi assumida em alguns setores da Igreja e, sobretudo, pelos últimos papas, mas ainda há um caminho a percorrer, e a teologia tem, neste campo, também uma responsabilidade e um dever de clarificação e de busca de melhoria, que deve incluir seus próprios erros, cumplicidades ou passividade. 


			Os pontos de referência em que se coloca hoje a credibilidade de uma proposta podem parecer demasiado exigentes e muitas vezes demasiado estranhos para a compreensão teológica da fé e de sua validade, normalmente sustentada numa revelação histórica provada ao longo dos séculos e no testemunho de crentes que confessam o valor salvífico dessa mensagem. A questão é que cada época tem seus próprios padrões de juízo e de discernimento, o que obriga a adaptar a apresentação da mensagem cristã às condições culturais e às chaves de compreensão nas quais se anuncia. Na realidade, trata-se de um convite a renovar o ponto da credibilidade dentro da teologia fundamental, em continuidade com esforços que já estão em andamento e estão dando seus frutos nestes anos. Por exemplo, o diálogo entre ciência e fé conhece uma maturação e frutos de grande interesse, depois de um empenho de várias décadas. A introdução de métodos empíricos na teologia, ainda que muito minoritária, também está dando resultados encorajadores. A pesquisa histórica está muito avançada, e a Igreja assumiu uma consciência autocrítica, como poucas outras instituições. A nova sensibilidade moral penetrou em muitas instâncias eclesiais, e a teologia faz eco disso. No entanto, é necessário unir as diversas pontas, ligar os pontos soltos para compor uma visão renovada da credibilidade da fé cristã, uma questão que requer estudos e análises muito mais exigentes e detalhados se se quer fazer frente à grande crise de descrédito ou simplesmente ao desinteresse que percebemos diante da oferta de salvação a partir da fé. Algo não fizemos bem se a teologia parece ficar para trás e separada desse esforço para reivindicar a validade da mensagem cristã de salvação em meio a tanta falta de vontade. Os sucessivos capítulos propõem-se avançar nesse domínio, embora haja ainda uma enorme tarefa por fazer se quisermos enfrentar melhor o desafio da credibilidade nas condições mutáveis de nosso tempo.


			Extrato Propostas alternativas para a fundamentação da teologia


			1. Um desenvolvimento insatisfatório


			A questão em torno da fundamentação da teologia como um discurso acadêmico rigoroso e comunicativo foi apresentada de várias formas ao longo da história. Em termos gerais, podemos referir-nos a dois modelos amplos. O primeiro baseia-se na autoridade que se reconhece à revelação cristã, ou seja, a ideia de que o próprio Deus é a fonte e o fundamento de todo o desenvolvimento teológico e que não é preciso muito mais, simplesmente seguir uma mínima coerência no exercício de interpretação de tal revelação. O segundo baseia-se numa ideia de razoabilidade amplamente partilhada ou que possa convencer a maioria, isto é, vinculada a princípios e normas que, em cada momento, qualificam a validade e o alcance de um discurso. Digamos, para nos entendermos, que, no primeiro caso, o princípio fundante é interno, e no segundo, bem externo, ou se apoia em critérios além do marco cristão.


			Provavelmente, essa distinção pode parecer, para muitos, bastante insatisfatória. De fato, vários modelos de fundamentação não fazem outra coisa além de combinar as duas instâncias fundantes, ou seja: a referência à revelação e o respeito a pautas de razoabilidade. Poderia dizer-se que essa foi a tônica da teologia fundamental no ambiente católico. No entanto, podemos perceber tendências em um ou outro sentido, movimentos que acabam por consagrar mais um princípio à custa do outro. A impressão que muitos de nós têm é que as projeções de fundamentação teológica das décadas posteriores ao Concílio Vaticano II se encaminharam cada vez mais para uma teologia da revelação que praticamente ofuscava qualquer outra referência ou ponto de apoio. Essa tendência supôs quase uma absolutização da revelação cristã em detrimento de outras possibilidades de fundamentação. Vários fatores podem ter contribuído para tal situação de quase exclusivismo. O primeiro é a percepção generalizada de um esgotamento dos modelos anteriores de fundamentação, baseados na filosofia clássica elaborada pela tradição teológica medieval e recuperada, de forma forçada e pouco convincente, num período posterior ao Iluminismo. Parece claro que esse modelo havia perdido vigência já muito antes, e que o esforço por mantê-lo vigente depois das críticas dos filósofos ilustrados e dos posteriores não era mais suficiente, pois se reduzia a um modelo que só convencia seus adeptos mais fiéis.


			De qualquer modo, tratando de continuar a narração, os intentos alternativos de fundamentação teológica baseados em outras instâncias filosóficas, desde as propostas de Kant e Hegel até desenvolvimentos mais recentes conectados com a fenomenologia ou a filosofia analítica, também não pareciam muito convincentes para muitos. Para finalizar, a profusão de correntes de pensamento hipercríticas e a desconstrução e toda a confusão que as posturas pós-modernas introduziram deram fim a qualquer modelo de racionalidade que pudesse satisfazer as exigências daquelas mentes tão críticas. A teologia, de certa forma, também compreendeu a mensagem e acabou por assumir que não se podia esperar muito de qualquer proposta construtiva de racionalidade, pois tudo se tinha tornado tão instável e “líquido”, que dificilmente poderia oferecer estabilidade ou solidez à elaboração teológica.


			Os teólogos desses anos não se sentiram muito amedrontados diante dessa crise da razão moderna, pois há muito tempo algumas vozes de grande autoridade haviam advertido que não podíamos confiar na filosofia para que nos desse uma base segura, e que era melhor voltarmos às nossas próprias fontes em busca de algo mais fiável. De fato, a teologia de Karl Barth, entre outros, embora protestante, oferecia uma alternativa muito mais interessante e segura: a revelação bíblica entendida da forma mais radical possível, ou seja, mais distintiva a qualquer outro discurso humano. A revelação se tornava a rocha e o fundamento sobre o qual se erguia todo o edifício de uma teologia sistemática, ou – como ele preferia – dogmática. Não há dúvida de que houve uma recepção católica das ideias de Barth, que influenciou a grande elaboração da Escola de Tübingen e que se expressou na centralidade da revelação como história salvífica. Também cabe enquadrar a obra de Hans Urs von Balthasar num modelo semelhante, no qual a importância da revelação e de seu impacto desloca todo o resto como quase insignificante.


			Os manuais e textos de teologia fundamental das décadas depois do Vaticano II sentiram-se profundamente influenciados pela constituição Dei Verbum, o documento oficial da Igreja católica que consagrava a centralidade da revelação e seu caráter quase absoluto como instância de fundamentação. Todos sentiram a necessidade de prestar uma atenção particular a esse tema, que ocupava o lugar prioritário na teologia fundamental que estava sendo forjada naqueles anos, depois do colapso da velha apologética. Pode-se mesmo afirmar que o nascimento dessa disciplina coincide plenamente com a ênfase na teologia da revelação e na tomada de consciência do seu caráter fundante quase único. Por conseguinte, convergem em resultado, por um lado, a crise dos modelos modernos de racionalidade, que já não podiam oferecer um fundamento sólido, e, por outro, a força que adquiriu a teologia da revelação, que veio preencher uma lacuna ou prestar um serviço perante a inquietação daqueles modelos externos.


			De qualquer modo, a tendência descrita não é, de modo algum, única ou exclusiva. Podemos pensar, por exemplo, em Karl Rahner – e seus seguidores – como um dos teólogos que mais se esforçaram nesses tempos diferentes em manter um ponto de apoio em uma reflexão filosófica amadurecida a partir da tradição do pensamento transcendental alemão. Também a obra do teólogo protestante Wolfhart Pannenberg merece ser citada como uma tentativa de manter a conexão entre teologia e uma razão moderna que se expressava no melhor do idealismo alemão.


			Alguns textos posteriores nos oferecem a crônica da crise descrita. No ambiente de língua inglesa, menos conhecido por estes lados, desde os anos 1990 se apresenta a questão do “fundacionalismo” (ou seja, da fundamentação da teologia) de forma crítica, e vários autores oferecem tanto um resumo da situação, com a insatisfação que produzia o panorama que se abria diante deles, quanto tentativas de recompor as coisas e de propor modelos de fundamentação alternativos e que pudessem alcançar certo consenso, além da insistência com que outro setor reclamava a exclusividade do cânon bíblico como base da teologia.23


			Assim, voltando ao ambiente católico e, como se costuma chamar no âmbito de língua inglesa, “continental”, a tendência descrita chegou a um ponto em que estava ameaçado o vínculo entre fé e razão, um vínculo que nossa tradição tinha em grande estima. De fato, a ênfase na revelação ameaçava levar ao fim a surpreendente síntese a que se referia o jovem Ratzinger no seu livro Introdução ao cristianismo, ou seja, esse maravilhoso encontro entre religião revelada semítica e racionalidade grega nas origens da fé cristã. Essa tese esteve carregada de consequências, entre as quais, como Ratzinger recorda, está a perene necessidade de atualizá-la em cada momento da história, pois tal equilíbrio não era algo conquistado de uma vez por todas, mas uma dinâmica que requeria grande empenho e sua adaptação em cada geração de cristãos.24 O motivo é simples: a razão evolui e cresce e, portanto, requer novos esforços para que a fé baseada na revelação se ponha à altura das suas exigências.


			Todos nós estamos cientes de como o magistério, nos últimos papas, percebeu esse risco, no qual o próprio Ratzinger era provavelmente a parte mais interessada, e de como eles incentivaram a não perder esse importante contato. A encíclica Fides et Ratio (1998) foi uma primeira tentativa solene que procurava resolver de forma hábil qualquer sinal de tensão, declarando que a fé e a razão não podem ser contraditas e que ambas se encontram em algum ponto, pois ambas refletem o plano divino. Do meu ponto de vista, a encíclica representou um lembrete e um estímulo, mas não resolveu – longe disso – o problema e as muitas tensões pendentes. De fato, poucos anos mais tarde, o próprio Ratzinger, já papa Bento XVI, sentiu-se repetidamente obrigado a convidar os teólogos e os pensadores cristãos a empenharem-se de forma efetiva no diálogo entre fé e razão, e recordava, entre outras coisas, que a plausibilidade da fé cristã e, portanto, o esforço de evangelização dependia, em boa medida, do dito programa.25 Claro que o papa Francisco seguiu a mesma tônica, e algo deve haver quando o magistério dos papas insiste tanto em um ponto que parece continuar bastante negligenciado. Com efeito, dá a impressão de que, se o foco teológico continua a ser a teologia da revelação, não resta muito espaço para atender às formas de racionalidade com as quais se deveria interagir e que podem apresentar sadios desafios e estímulos. Vale a pena repensar toda a questão a partir de outras perspectivas, a fim de oferecer quadros alternativos que nos ajudem a situar melhor o problema e a procurar soluções.


			2. Crônica de um diálogo que não existiu


			Convém rebobinar a fita da história intelectual até outro cenário antes de abordar o tema, recorrendo a contribuições mais recentes e próximas. Com efeito, a reflexão no âmbito da teologia anglo-americana pode oferecer algumas pistas, sobretudo diante do aparente desinteresse que o tema da fundamentação apresenta aos teólogos continentais, para aqueles que dão a impressão de que o problema não existe ou que já o resolvemos pacificamente. De fato, a proposta mais comum, se considerarmos os manuais e tratados de teologia fundamental dos últimos trinta anos, é que a questão da fundamentação se resolve pacificamente a partir de uma teologia da revelação exigente e rigorosa e uma antropologia da fé ou da capacidade humana de acolher a mensagem revelada. Digamos que, na conjunção entre Palavra revelada e recepção crente, resolve-se a equação e perfila-se de forma satisfatória a plataforma da qual adquire sentido toda a teologia sistemática. 


			Talvez a análise da questão, tal como foi apresentada pelos nossos colegas do estrangeiro, em contraste com a posição que nós próprios assumimos de forma mais pacífica, possa ajudar-nos a discernir até que ponto as coisas continuam a ser satisfatórias ou exigem um saudável repensar, sobretudo à luz do problema que esboçava o magistério papal: que nos arriscamos a perder a conexão entre fé e razão se seguimos o modelo que até agora temos praticado. A minha impressão é que vários colegas naquele ambiente foram muito mais longe ou se mostraram mais exigentes na revisão desta questão, a saber: até que ponto a teologia pode apresentar estruturas de fundamentação plausíveis, tendo em conta as condições do amplo debate epistemológico que arrastamos há várias décadas e suas consequências no âmbito teológico. Proponho, a esse propósito, realizar um exercício de imaginação sobre o que poderia ter sido e não foi, uma discussão ou intercâmbio entre eles – isto é, nossos colegas anglo-americanos – e nós, ou seja, os teólogos continentais com nossos modelos de fundamentação. Trata-se quase de uma experiência mental ou de um jogo com o qual poderemos esclarecer melhor esta questão, ou seja, se as ideias críticas que amadureceram no âmbito do ultramar nos afetam ou não ao repensar o tema da fundamentação teológica. 


			O ponto de partida claro deste processo é a tomada de consciência por parte de teólogos, sobretudo na América do Norte, das dificuldades de manter um modelo de fundamentação clássico, ou seja, baseado numa teoria realista do conhecimento e em um realismo metafísico ao compreender o nosso mundo. Uma série de intervenções críticas, cuja genealogia remonta seguramente a alguns filósofos iluministas, mas que amadurece, sobretudo, ao longo do século XX, leva à conclusão de que perderam vigência aqueles modelos e que é necessário buscar vias alternativas, sobretudo para poder revestir de certo nível de certeza nossas crenças sobre a realidade. O citado livro de Randal Rauser, Theology in Search of Foundations (2009), percorre, de forma bastante precisa e exaustiva, essa crise e as tentativas filosóficas de assegurar um nível de certeza possível que agora se torna cada vez mais problemática. 


			Além da questão filosófica e de suas várias ramificações na busca de critérios ou instâncias que sustentem o edifício do conhecimento, o que é mais relevante para nós é a reação teológica ante esse aparente desamparo que perceberam nossos colegas do outro lado do Atlântico. Uma reação bastante ampla assumiu como um dado de fato o fracasso da nova epistemologia na hora de prover fundamentos seguros ao conhecimento teológico. Essa reação deu origem a movimentos como a chamada “teologia pós-liberal” e às formas de “não fundacionalismo” e “pós-fundacionalismo”, que se forjaram desde os anos 1980, amadureceram nos anos 1990 e produziram suas próprias propostas.26 A reação descrita se expressa de forma mais clara na obra do teólogo de Yale, George Lindbeck, e seu famoso livrinho The Nature of Doctrine.27 Nessa obra pioneira, expressava-se a convicção de que a teologia deve compreender que já deixamos para trás uma fase em que se entendia sua tarefa de forma cognitiva e também outra que a concebeu como algo mais subjetivo e experiencial, e agora deve assumir um formato mais cultural e linguístico. Sua proposta aponta a um discurso que elabora suas categorias e regras de jogo a partir do texto bíblico e que se expressa de forma prática e concreta, ou seja, como uma cultura particular com seus próprios códigos e modos de projetar significado. A isso se junta também um critério pragmático que, embora não muito desenvolvido, se indica de forma explícita no final do livro, quando declara que a validade de uma proposta teológica depende da sua capacidade de animar a vida das comunidades cristãs.28 Portanto, é a conjunção entre texto, comunidade cultural e efeitos práticos que provê uma possível fundamentação da teologia, diante da crise dos modelos fundantes anteriores.


			É claro que Lindbeck não é o único que propôs, nessas décadas, modelos de uma fundamentação alternativa, tendo em conta as novas condições epistemológicas. Mas, antes de explorar outras tentativas, vamos ao diálogo sugerido. O livro de Lindbeck tardou em ser recebido no ambiente europeu; poucas traduções abriram caminho nos anos posteriores, mas, em geral, temos a impressão de que – como dizem nos EUA – nós não tínhamos apostado em nenhum cavalo nessa corrida, ou seja, nos afetava muito pouco a questão. De fato, entre os teólogos continentais, parece que não se deu muita importância ao alcance dos debates epistemológicos no âmbito da filosofia analítica, provavelmente porque nossa teologia estava mais conectada com a produção continental, predominantemente hermenêutica e fenomenológica.29 No entanto, uma crise semelhante se deu com a irrupção do pensamento pós-moderno, e de fato alguns teólogos fizeram eco dessa crise. Por exemplo, Bruno Forte, na Itália, desenvolveu uma linha teológica que partia do “colapso” do projeto fundacional moderno e da necessidade de voltar o olhar à revelação cristã como única alternativa viável, uma instância que concebia, em termos quase apofáticos, como crise da racionalidade dominante.30


			O diálogo poderia ter sido colocado nestes termos: os europeus poderiam ter respondido aos seus colegas americanos que já tinham superado há algum tempo esse problema, que talvez não fosse mais que um resto da mentalidade liberal que ainda era dominante na maioria das faculdades teológicas e das “Divinity Schools” daquelas latitudes, enquanto nós, sobretudo os católicos, já havíamos amadurecido uma fórmula satisfatória ao formular os fundamentos da teologia sobre bases próprias e sem depender de fatores externos, exceto um mínimo sentido de coerência e de lógica. Em definitivo, nós nos víamos dentro de outro horizonte e podíamos reivindicar umas bases próprias a resguardo das convulsões que afetavam a epistemologia e suas desesperadas buscas de certeza.


			Se procurarmos ou imaginarmos agora o que poderiam ter dito os do outro lado do Atlântico ante nossa resposta, cabe sugerir que, se por uma vez tivessem superado seu isolamento cultural e tivessem dado uma olhada nos tratados que publicamos aqui desde os anos 1980 – algo realmente improvável –, talvez pudessem ter dito que nossas propostas teológicas serviam bem pouco num sistema teológico muito inserido nas universidades seculares de pertença – embora muitas vezes um tanto isolado e marginal do ponto de vista físico ou estrutural31 –, onde tinham que reivindicar de forma clara a vigência e plausibilidade do seu programa de estudo. Em suma, posso imaginar muito bem que nossos colegas considerariam insuficiente e muito pequeno esse modelo, que basicamente combinava a revelação e a capacidade crente de acolhê-la. De fato, seria fácil que eles percebessem um tom demasiado autorreferencial na proposta católica, praticamente sem instâncias de verificação que não fossem a própria autoridade da Igreja.


			Poder-se-ia, de qualquer modo, sentir, na situação que estamos descrevendo, uma forma daquilo a que se chamou, na teoria das organizações, de “isomorfismo”, ou seja, o aparecimento quase simultâneo ou imediato, em diferentes instituições, de características organizacionais que seguem um padrão semelhante, embora não estejam muito conectadas entre si. De forma mais simples: chegou-se, por diversas vias, a uma conclusão semelhante: os americanos a partir de uma tomada de consciência da crise do fundacionalismo no campo epistemológico; os europeus a partir de uma exaltação da revelação após um cansaço de modelos teológicos construídos sobre categorias medievais e pouco convincentes agora, e também perante a suspeita de que outras bases filosóficas mais próximas poderiam prestar apenas uma fundação limitada ou conjuntural. A isso se uniu uma profusão de filosofias críticas no ambiente continental, desde a Escola de Frankfurt e a ética radical de Levinas até os pensadores pós-estruturalistas e da desconstrução, que induziram os que ainda não estavam convencidos a desconfiar de qualquer proposta de fundamentação racional, pois todas eram atingidas pela suspeita e pela crítica mais legítima e aguda. 


			De qualquer forma, aqui não termina o diálogo, pois os americanos continuaram explorando vias de refundação que não levaram a um minimalismo epistêmico ou a uma clausura dentro de um nicho reduzido e isolado no qual se podia perceber o significado da linguagem cristã. Algo semelhante podia ser detectado em algumas tentativas na parte continental para recuperar modelos de fundamentação “pós-críticos” e que contribuíssem para consolidar melhor o desenvolvimento teológico.


			Podemos começar pela mesma proposta de Lindbeck, que pode ser entendida como uma alternativa que aproveita tanto a importância das culturas na perspectiva do grande antropólogo Clifford Geertz quanto o melhor da tradição pragmatista americana, com a qual ele e seus colegas estavam bastante familiarizados. Com efeito, a abordagem de Lindbeck não se aplicava a esse minimalismo fundacional que se podia atribuir aos defensores dos programas da “intratextualidade” bíblica. O teste sobre a capacidade performativa dos desenvolvimentos teológicos, embora suponha um critério não fácil de aplicar ou discernir, implica uma via de saída em relação aos riscos de autorreferencialidade ou de arbitrariedade em que poderiam cair as interpretações possíveis da Palavra revelada.


			De qualquer forma, Lindbeck não é o único. Rauser oferece, no livro citado, uma revisão de várias tentativas de recuperar modelos de fundamentação, uma vez que tomamos consciência dos limites que afetam modelos anteriores. Podem-se perceber várias orientações. Talvez uma das mais importantes seja aquela que procura apoio no sistema de conhecimento que mantém certo prestígio: o da ciência. Teólogos como Nancey Murphy e Wentzel van Huyssteen32 representam talvez melhor essa tendência. Sua proposta é que a teologia seja elaborada como um discurso capaz de interagir com as ciências, ou seja, que seja plausível ou que se possa conectar à rede de conhecimentos em que se expressa hoje a produção científica. Em outras palavras: trata-se de que o discurso teológico não faça chiado nesse ambiente e que possa beneficiar-se das credenciais epistêmicas com as quais se abençoa todo aquele que é capaz de se conectar com essa rede. Neste caso, a impressão que se recolhe não é tanto que a ciência ou seu método possam prestar uma base à teologia, mas que a capacidade de relação ou de comunicação entre os dois níveis assegura um mínimo de plausibilidade ou rigor à empresa teológica. Além disso, essa familiaridade com a ciência obriga a teologia a tornar-se mais falível e probabilística, ou seja, a seguir uma via pragmática ainda mais radical. O paradoxo surge na constatação de que a proposta de fundamentação só é conseguida a partir de um grande redimensionamento do âmbito desse fundamento.


			Murphy e Van Huyssteen não oferecem a única alternativa. Rauser fala de um modelo diferente, como o desenvolvido por Stanley Grenz e John Franke33 e seu programa de “realismo escatológico”, que basicamente recolhe e leva adiante uma ideia de Pannenberg, que desloca o ponto de apoio e de convergência das propostas cristãs para um futuro último em que encontram sua verificação. Trata-se, de novo, de uma proposta fraca e fundada na própria fé escatológica, ou seja, em definição, autofundamentada.


			O outro exemplo que Rauser cita é o de Bruce Marshall e sua teologia trinitária,34 um texto com o qual também estou familiarizado. Neste caso, é a centralidade da doutrina trinitária que assume um papel fundamental e invoca uma autoridade a partir da confissão crente e da necessidade de uma “interpretação caritativa”, como sugeria Davidson, para reconhecer seu valor e alcance. De qualquer modo, Marshall está consciente das aporias que ameaçam todo modelo de autofundamentação e sugere a capacidade de assimilação dessa doutrina para justificar sua projeção além desses limites. Em outras palavras, se o conjunto de crenças que funda a fé trinitária se torna capaz de assimilar outras propostas que complementam e ampliam esse modelo, então se demonstra sua fecundidade. A força da fé é reconhecida em sua dinâmica que harmoniza outros postulados, como a ressurreição, e anima a vida dos cristãos sem necessárias dependências externas. Também a obra um pouco posterior de outro teólogo do ambiente evangelista, Kevin Vanhoozer, The Drama of Doctrine (2005), pode ser considerada dentro da mesma família de tentativas de desenvolver um programa de fundamentação interna, ainda que sem perder conexões com o ambiente externo, pelo menos sob a aparência de certo pragmatismo ou daquilo de que os evangelistas podem orgulhar-se mais: a força e vitalidade de suas comunidades e seus efeitos transformadores na vida de seus membros.


			Rauser não parece muito impressionado com essa exibição de teologias alternativas ao fundacionalismo tradicional e convida a considerar uma via diferente, uma espécie de fundacionalismo moderado, que se inspira no modelo epistemológico do filósofo reformado Alvin Plantinga, e que se relaciona com certo retorno à questão da verdade da nossa fé e com o desenvolvimento de uma “teologia analítica”. Trata-se de recuperar certo realismo cognitivo e proposicional das doutrinas que professamos, às quais Plantinga reconhecia um estatuto de “básicas”. A isso acrescenta uma polêmica capacidade de distinguir entre ortodoxia e heresia, ou seja, de manter os limites claros da verdade professada, evitando os contornos difusos e as declarações desviantes sobre o que se afirma como normativo para a fé. 


			Bem, deixemos por agora o ambiente na outra margem, não só geográfica, mas também cultural e teológica, para voltar ao nosso ambiente. Com efeito, é possível identificar, também na teologia continental, tentativas de refundação para além do possível desconcerto diante da crise do fundacionalismo ou dos modelos dominantes de racionalidade diante da prolongada estação crítica. Um caso bastante claro se conecta com uma das tentativas mais lúcidas de recuperar critérios normativos de conhecimento, além do confuso panorama pós-moderno. Refiro-me aos esforços de Jürgen Habermas para criar um espaço pós-metafísico que não se baseie nas fraquezas do pensamento pós-moderno ou nos excessos da crítica a que assistimos nas últimas décadas. O programa que resulta insiste na possibilidade de propor sistemas de interação comunicativa que apontem para a realização de amplos acordos, além dos interesses pessoais ou de grupo. Alguns teólogos alemães, como Helmut Peukert, Edmund Arens e Hans-Joachim Höhn, tentaram ligar esse programa com a necessidade de refundação teológica.35 Em linhas gerais, esses autores conceberam uma situação ideal em que o desenvolvimento teológico se legitima a partir de sua capacidade de participar e levar ideias a esses fóruns de atores racionais, buscando soluções para melhorar a vida de todos. Além disso, aponta-se para a capacidade de se organizar como uma comunidade discursiva na qual a interação e os argumentos racionais possam avançar e definir o espaço normativo que a teologia projeta para o bem de todos os fiéis. Sempre me pareceu uma proposta ideal, talvez um modelo a que seria justo aspirar, mas não um modelo realista e adequado às exigências de fundamentação que sentimos no nosso tempo. Trata-se mais de um método do que de um conteúdo, e não está claro até que ponto essa aspiração justifica uma base fundacional, a não ser em sentido quase escatológico, como ponto de chegada.


			De qualquer modo, seria um grave erro pensar que a crise que teria afetado os projetos de fundamentação teológica de ambos os lados do Atlântico tivesse tido os efeitos tão devastadores que lhe atribuíram alguns revisores. Na verdade, pode acontecer que esse impacto tenha sido sobrestimado, simplesmente como uma manobra destrutiva para justificar a implantação de um modelo alternativo mais ligado às preferências dos teólogos que tentam abrir um espaço razoável e de reconhecimento alternativo. Em traços gerais, pode-se perceber que a teologia fundamental alemã tem seguido bastante fiel ao seu grande modelo de fundamentação desde, pelo menos, os tempos de Rahner: refiro-me a uma ou outra versão do modelo transcendental inspirado em Kant, que foi reforçado na obra, por exemplo, de Richard Schaeffler ou Jürgen Werbick.36 Provavelmente, esse modelo nunca foi completamente abandonado na teologia alemã e muitos colegas têm persistido nele até hoje, como demonstra, por exemplo, sua recente reivindicação por parte de dois autores a meio caminho entre a teologia e a filosofia da religião.37 De qualquer forma, neste caso, acrescenta-se um matiz mais prático, a fim de evitar os excessos idealistas, o que sugere uma possível conexão com os motivos pragmáticos que encontramos muitas vezes no horizonte teológico norte-americano. 


			As convergências não acabam aqui. Um livro recentemente publicado tenta uma aproximação entre as propostas da teologia inspirada na tradição analítica e as da continental.38 Esse livro pode ser lido como um epílogo à crônica do diálogo inexistente a que me referi, quase como uma conversão que por fim conecta as duas partes até há pouco sensíveis entre si. Ora, depois do percurso e do diálogo fracassado até agora proposto, deduz-se que a mesma existência de uma teologia enraizada na tradição filosófica analítica e outra que se apoia na chamada elaboração “continental” sugere claramente uma coisa: que, para além das dúvidas e das crises descritas, a verdade é que uma boa parte da teologia de ambos os lados do Atlântico continua a apoiar-se, de uma forma ou de outra, direta ou indiretamente, em sistemas filosóficos que lhes emprestam os marcos fundamentais de compreensão e inclusive certa linguagem, método ou estilo. Nisso também poderia perceber-se certa convergência entre os dois espaços da produção teológica, pois ambos terminaram, pelo menos a versão alemã, reconhecendo a validade de modelos de pensamento filosófico como marcos de referência para o desenvolvimento de uma teologia credível. Em outras palavras: esses teólogos não se formaram com uma reclusão ou retraimento na teologia da revelação ou em um critério mínimo de intratextualidade que corte as conexões com qualquer forma de razão externa ou ampliação compartilhada. Pode-se deduzir que teria ganhado o partido que apostou pela validade dos fundamentos filosóficos, ainda que renovados, agora, desde uma compreensão pós-crítica.


			Essas últimas reflexões poderiam dar a impressão de que o tema já está resolvido, e que, por conseguinte, não devemos nos preocupar tanto pela crise da fundamentação da teologia, pois essa crise poderia ser entendida simplesmente como um movimento dialético que teria conduzido a uma nova síntese ou a um nível mais avançado no desenvolvimento de modelos teológicos mais conscientes das dificuldades que têm surgido nestas décadas. Os novos desenvolvimentos que resultam seriam mais capazes de adaptar-se às novas exigências epistêmicas, restabelecendo modelos que já teriam provado sua fecundidade no último século. Não estou convencido disso. Além disso, permanece pendente o assunto que mais afeta a teologia fundamental, digamos “latina”, que depende do desenvolvimento da Dei Verbum e da centralidade da revelação cristã, a que menos fez eco dos processos que acabaram de ser descritos e tem insistido num modelo de base, que poderíamos chamar bipolar: a revelação, por um lado, e a experiência de fé junto ao testemunho, por outro.


			3. Tomando consciência e continuando a busca


			Em primeiro lugar, temos um problema de grande envergadura, ao qual tenho a impressão de não ter prestado muita atenção, pois o modelo que construímos com tanta fadiga nestes anos nos custou tanto e nos parece tão completo e firme que não podemos conceber nenhuma fratura, nenhuma crise grave que possa questioná-lo. Algo semelhante ocorreu com o amadurecimento do tomismo, que parecia, aos olhos de muitos, tão realizado, tão completo e convincente, que, quando começaram as vozes críticas, como as de Escoto e Ockham, não quiseram escutá-las, uma surdez que dura, em alguns casos, até nossos dias, em que um setor teológico continua a pensar que aquilo é o melhor que temos na hora de harmonizar a fé e a razão.


			A verdade é que temos de fazer as contas com uma percepção diferente do texto bíblico. Não sei até que ponto os teólogos estão conscientes de como nossos colegas biblistas entendem hoje a composição do texto e sua historicidade. Convivo, em Roma, com vários estudiosos da Bíblia, e todos me confirmam o que era uma impressão difusa: a historicidade de uma parte importante das tradições do Antigo Testamento é hoje muito questionada e devemos assumir uma visão mais minimalista das expectativas sobre os acontecimentos que puderam inspirar os relatos do Pentateuco e mesmo dos primeiros reis de Israel, além de assumir o caráter de criações literárias de outros livros que pertencem a esse cânone. De forma mais concisa: se cai uma boa parte da historicidade do Antigo Testamento, somos obrigados a rever uma parte importante da teologia da revelação, que postulava a convergência entre fato histórico e Palavra inspirada, ou o caráter sacramental da revelação, composta por atos e palavras. Como declara o número 2 da Constituição Dogmática Dei Verbum: “O plano da revelação realiza-se por obras e palavras intrinsecamente ligadas; as obras que Deus realiza na história da salvação manifestam e confirmam a doutrina e as realidades que as palavras significam; por sua vez, as palavras proclamam as obras e explicam o seu mistério” (VD, 2).


			Na realidade, desconstruir o texto do Antigo Testamento, mostrando suas estratégias de legitimação, suas tentativas de assegurar a identidade de Israel como povo e outras funções úteis para a sobrevivência desse povo, parece algo muito fácil e assumido entre os biblistas que conheço. O que nos leva a uma situação complicada, embora os biblistas pareçam ter assumido isso pacificamente. Refiro-me aos teólogos e àqueles que devem pregar essas passagens, pois não é a mesma coisa falar da fé de Abraão como um personagem histórico e como uma mera criação literária, embora inspirada, ou de Moisés, do Êxodo e da Aliança como acontecimentos reais e como ficções que ajudaram a forjar a consciência de Israel como povo ou a reforçar a autoridade e a influência de uma casta sacerdotal. Não estou certo de como podemos digerir o impacto desses desenvolvimentos de nossos colegas nos estudos bíblicos, mas tenho clara uma coisa: não pode deixar-nos indiferentes, nem podemos pensar que tudo, desde a teologia da revelação até a pregação que se apoia nessas narrações, possa continuar igual, como se essas mudanças profundas não os afetassem. A questão é que se torna muito difícil propor uma teologia da revelação nos mesmos termos de cinquenta anos atrás, e que, portanto, o esforço de fundamentação teológica e por manter vivo o diálogo entre fé e razão deveria abrir-se a outras referências ou desenvolver modelos complementares que ajudem a sair do presente impasse.


			4. Explorando alternativas


			Há certamente caminhos abertos e percorridos pela teologia contemporânea, muitas vezes em continuidade com modelos amadurecidos ao longo do último século de produção teológica, para reconstruir as bases sobre as quais a teologia reivindica sua plausibilidade como disciplina acadêmica e para manter aberto um diálogo fecundo e construtivo entre fé e razão. De fato, os desenvolvimentos analisados no ponto 2 apontam claramente para alguns fatores ou chaves importantes para a reconstrução dessas bases, como a insistência na dimensão prática ou pragmática, bem como a validade de algumas tradições filosóficas que, digamos assim, nunca morreram. 


			Em todo caso, vale a pena fazer um esforço para descrever o panorama atual, no sentido de assumir com o que podemos contar quando tentamos reparar e reestabilizar as relações entre uma ideia questionada de revelação e uma racionalidade pós-crítica não menos sujeita à revisão. Do meu ponto de vista, abrem-se alguns cenários bastante promissores que deveríamos ter em conta na fundamentação mais alargada da tarefa teológica. Refiro-me, em particular, ao regresso da dimensão experiencial e do vitalismo religioso; ao estudo recente da crença e do processo de crer; às análises sistêmicas para projetar o sentido; e a uma percepção diversificada das ciências. Em alguns casos, é difícil distingui-los, pois estão intimamente ligados, mas é bom notar suas nuances e contribuições específicas.


			a. Retorno da dimensão experiencial


			Em primeiro lugar, os últimos anos sugerem uma recuperação da dimensão subjetiva, da experiência religiosa ou espiritual vivida, como fundamento da teologia. Muitos teólogos atribuíram esta estratégia fundacional a Schleiermacher, situando-se, de algum modo, entre o espírito iluminista e a nova sensibilidade romântica. Mas vários colegas consideraram também que esse princípio já tinha sido ultrapassado e abandonado perante a crise do fundacionalismo e da teologia liberal, em favor de outras instâncias ligadas ao texto bíblico e à forma cultural assumida pela fé confessada. Também aqui se percebe certo ciclo, ou melhor, uma dialética entre tese, antítese e nova síntese que supera os limites anteriores. De fato, não é difícil encontrar hoje versões atualizadas desta proposta que recuperam sua validade fundacional. Um caso muito claro é o trabalho do teólogo de origem indiana George Karuvelil.39 Após uma laboriosa reconstrução crítica do percurso da teologia moderna e depois de registrar sua insatisfação com as propostas fundacionais anteriores, este colega jesuíta dialoga com a ciência como premissa para avançar com sua própria proposta, que se explicita na ideia de “mística natural”. Trata-se de uma experiência universal, para além dos limites das religiões, uma espécie de capacidade de autotranscendência, que todos nós temos e que nos abre a dimensões especiais e libertadoras, e que nos permite reconhecer a presença de Deus em tudo, também nas pessoas. Esse pode ser outro caso em que um jesuíta aborda posições também comuns aos franciscanos.
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